EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 10/2013-L, de 15 de maio de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR ALFREDO FERNANDES ESTRADA.

O presente Projeto de Resolução tem por objetivo alterar a redação de dispositivos da Resolução nº 13/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal, os quais dizem respeito à utilização da Tribuna, a fase das Explicações Pessoais, e tempo para uso da palavra com relação às discussões das Respostas de Requerimentos nas Sessões Ordinárias.

De acordo com proposta ora apresentada, com relação a utilização da Tribuna e a fase de Explicações Pessoais, os Vereadores passariam a ter o mesmo tempo que era disponibilizado nas Legislaturas anteriores para o uso da palavra, ou seja, 10 minutos no uso da Tribuna e 5 para as Explicações Pessoais.

O Projeto também adéqua o tempo disponibilizado à discussão das Moções e Respostas de Requerimento, por parte dos Vereadores, pois entendo que 2 minutos para discussão de Moções e 1 para Respostas de Requerimento seriam tempos razoáveis e colaborariam com o bom andamento dos trabalhos.

Isso posto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 15/05/2013 - 15:58:36 03872/2013, de 15 de maio de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

PROTOCOLO Nº (3872/2013)


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 010‑L

De 15 de maio de 2013.

Altera a Resolução nº 13, de 30 de outubro de 1991, que dispõe sobre o “Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Os parágrafos 3º e 4º do artigo 162, os parágrafos 1º e 3º, do artigo 176, e o artigo 315 da Resolução nº 13/91 (Regimento Interno da Câmara), passam a ter a seguinte redação:

“Art. 162 [...]

I ...

...

III...

§ 1º ...

...

§ 3º O prazo para uso da Tribuna é de dez minutos.

§ 4º O Vereador inscrito após o orador que estiver fazendo o uso da palavra, poderá, a seu critério, ceder seu tempo de até dez minutos, para que aquele termine seu pronunciamento.

...

176 [...]

§ 1º A fase de Explicação Pessoal terá a duração máxima e improrrogável de trinta e cinco minutos,

§ 2º  ...

§ 3º O Orador terá o prazo máximo de cinco minutos, para uso da palavra e não poderá desviar-se da finalidade da Explicação Pessoal, nem ser aparteado.”

...

Art. 315.   O tempo de que dispõe o Vereador para uso da palavra é assim fixado:

I – dez minutos: 

a) discussão de vetos;

b) discussão de projetos;

c) discussão de parecer da Comissão Processante no processo de destituição de membro da Mesa, pelo relator e pelo denunciado;

d) discussão de pareceres, ressalvado o prazo assegurado ao denunciado e ao relator no processo de destituição de membro da Mesa;

e) acusações ou defesa no processo de cassação do Prefeito e vereadores, ressalvado o prazo de 2 (duas) horas, assegurado ao denunciado;

f) uso da Tribuna para versar tema livre, na fase do Expediente; 

II ‑ cinco minutos: 

a) apresentação de requerimento de retificação da ata;

b) apresentação de requerimento de invalidação da ata, quando da sua impugnação;

c) encaminhamento de votação;

d) questão de ordem;

e) explicação pessoal;

f) exposição de assuntos relevantes pelos líderes de bancadas, nos termos do artigo 59, III, deste Regimento;

III – dois minutos:

a) discussão de moções.

IV – um minuto:

a) apartear;

b) discussão de requerimentos;

c) discussão de respostas de requerimentos, ficando garantida sua discussão na parte reservada à Ordem do Dia, após a discussão e votação dos requerimentos

Parágrafo único. O tempo de que dispõe o Vereador será controlado pelo 1º Secretário, para conhecimento do Presidente e se houver interrupção de seu discurso, exceto por aparte concedido, o prazo respectivo não será computado no tempo que lhe cabe.”

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 15 de maio de 2013.

ALFREDO FERNANDES ESTRADA

Vereador
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